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CoNTRÂTO N" 0761202ó

PROCESSO DE ORIGEM
PROCESSO No 02.20.00. I 02/2026-FLMIC
NEXIGIBILIDADE N' 069/202ó
PROCESSO AUXILIAR _ PROC N'02.25.0A,15012025 - FCYFUMIC
EDtTAt- DE CREDEI\"CIAMENTO N' 005/2025

OB.IETO CONTRATUAL
Apresentação artística de CIZI A PODEROSA DO FORRO nos eventos realizÂdos e/ou
apoiados pelâ Fundação Cultural, dentro da programação cultural do período de veraneio.

VALOR CONTBATUAL
RS 5.000.00 (cinco mil reais)

VIGÊNCIAS CONTRÂTUAL
IIilClAL: 14t08/2026
FINÁL: 3l/1212026

DADO§ DO CONTRÂTÂNTE
FUi\'DO MUNICIPAL DE TNCENTrvO À CULTIJRA * FUMIC
CNPJ n' 20.792.103/000l -49
Representante: Josê Arimatheia PeÍeira de Castro - CPF 5ú5.171.ó83- t 5

Rua Bom Jesus. 589, Santa Rita, lmperatriz - MA
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DADO§ DO CONTRATADO
CIZELI RIBEIRO DOS SANTOS
CPF n" 859.121.822- 15 e RG n" 0714454620199-6 SESP/N4A
Endereço: Rua Santa Teresa. 603. Vila [,obão. Imperatriz - MA

8q FISCAL DO CONTRÂTO
A DEFTNIR EM PORTARIA ESPECIFICA

PREÂMBULO
Aos 14 de agosto de 2026. o MUNICípIO of IMPERATRIZ, através do FUNDO

MUNICIPAL DE INCENTM A CULTURA FUMIC, CNPJ/MF n." 20.?92.103/0001-19,
representâdo pelo Presidente da Fundação Cultural de lmperatriz e ordenado de despesa do Fundo
M unicipal de Inceutivo à Cu]tur4 Jose Arirratheia Pereira de Castro. brasileiro, agente político, portador
do RC n." 046860122012-9 SSP/MA e o CPF/MF n." 505.173.ó83-15. doravante denominado
simplesmente de CONTRATANTE, e do ouro lado ClZEt.l RIBEIIRO DOS SANTOS. inscritc' no CPF
n'859.121.822-15 e RC n' 0714454620199-ó SESP,/MA, residente na Rua Santa Teresa,603. Vila Lobão,
Imperatriz - MA^ doravante denominada simplesmente de CONTRATÁDO(A), em obsen'ância às
disposições da [.ei no 14.133, de l'de abÍil de 2021 na prcscnça de lestemirnhas abaixc, romeardas
acordam em assinar o presente TERMO DE CON IRATO. decorrente do Processo de Contrataçào em
epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas-

cl.Áusul4{ PRIMETRô - Do oBJETp E DA !'INCULAÇÂo (art. e2, I e tI)t'1 _-l'. .,{.t- (. c -fr
A*11-U \1-',.81 1i: CV'):-)-!rL\^- -

ç/ FundarÂ.' Crltlrol dê Impêrorriz , CIN lrJ: O l .(lO l .(Nl | Íllx) 1..12

I undo fulunicipal dc lnccnri'\o á Cultura CNP]:20.792.103/0001-,19
llua Ilom Jesuri ,89. Snnta Rita- Impc.atnz - MÁ

§\\\r.imperütrjz.rru.got,br lci'<iiimperatriz.mu.gor.br
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ES AI)O Do MÀRÁNHÀO

PREFI]ITI.]RA MI.iN ICIPAL DE IMPERATRTZ
FUNDAÇÃO CUI,TTIRAI. I)E INTP[.RATRIZ

FIINÍ)O }tTI\ICIPAI, DT IN( IITI\ () À CLLTTIRA

l.l ,- O presente instrumento tem por objeto apÍessntaçâo anística de GIZI A PODEROSA DO
FORRO nos eventos realizados e apoiados pela Fundâção Cultural. dentro da programação cultural do
peÍíodo dc vcrâneio, dc acoido com as especiíicaç&s e condiçõcs definidas nc Termc de Referência e

em confomidade com editâl de Chamamento Público n" 05/2A25 - Credenciamento Cultural
apresentada pela CONTRATADA.

cúusuLA SEGUNDA.- DO PREÇO (rrr 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 5.000.00 (cinco rnil reais) em conformidade com a plan ilha
de especificações e estimaliva da remuneração prer ista no Edital de Credenciamenlo n'005/2025.
conforme quadro abaixo:

ESPECIFICÂÇÔES E ITENS DO CONTRATO
Ilem Descriçâo Uridsde QuBnÍ. R§ Unit. R§ Tolâl

0t itTt-TPià:-^t1i'l':i. d' Gttt A s",niçu ur 5 00u.00 5 u00.00". PODEROSA DO F()RRO
Valor Total 5.000.00

2.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias direlas e indiretas decorÍ€ntes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários.
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçâo, irete. seguro e outros necessários ao curnprimenlo
integral do objeto da conraraçâo.
2.3 - O valor acima é meramente estimârivo, de forma que os pagâmentos devidos ao contrêtado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrurnento e vincularn esta contralnção, indcpcndcntemente dc transcriÇãd:
2.3.1 - O Termo de RefeÉncia que embasou â contrâtaçâo, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto:
2.3.2 Edilal de Licitação e/ou Aviso de Contrataçâo Direta" conforme o caso:
2.3.3 - 

^ 
Proposta do Conlratado:

2.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA_ DO PRAZO DE VIGÊNCIA Do COI{TRÂT0
3.1 - O prazo de vigência da contralaçâo lerá início na data de 22/07 /2026 e encerramento em
3111212026. na forma do anigo 105 da Lei n' l4.l3l, de 2021\ e! em caso de seruiços e fornecimentos
contínuos, poderâo ser prorrogáveis por âté l0 anos. nê forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 11.133,

de 2021 .

J.l.l - O prazo de vigéncia poderá ser promogacio por termo ariiÍivo, mediante solicitaçâo tbnnai,
quando o objeto nâo for concluído no período Íirmado acima. ressalvadas as providências cabíreis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
3. I .2 - A pronogação de qu€ trâta esse item é condicionada à avaliação. por parte do Gestor do CoÍtrato,
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motívadamente. com base no Histórico de
Gestão do Cont.rato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunídade da
contrataçào. e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à pronogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contralo dcverá ser promovida mediante celebração de t€rmo âdhivo.
3.4 - O contrâto não podeÉ ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaraçáo de inidoneidade ou impedimento de licitar e co rataÍ com poder público. observadas as

abrangências de aplicação.
CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E G E§TÃO CONTRATUAIS (aTt.92,
Iv, vII e XVIII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução. assim como os piazos e

condições de conciusão. entrega. obseftação e recebimento do objcto constârn no TeÍno de Retbrência.
anexo a este conkato.
CLÁU§ULA QUINTA- DA§ CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ATL 92, V E VI)

I:unrluçúo Cultural dc lmp(ratrir i CNPJi 01.001.0911(1001-1?
Funrio Municipal r.Jc lncenti!o à(irllura I CNPr: 2{).791.10-110001-49

Rua Ílom Jesus. 5119. SilIlIa liilil Imperdriz - [4^
rvlrt. imperatriz.rna- go\..hÍ - lLi'..,impr:rarir.ma. go\'.br

Pág.ina 2 dc l0



ESTÂDO DO MARANHAO
PREITEITI]RA MI'NI('IPAI, I)E IMPERÂTRI7,
FUNDAçÂ() CU LTURÂL DIl I MPT]RA RIZ

FTíNDO MU\ICIPAL I)F, INCÊ\TIVO À C(II,TI.'RA

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele refer€fites encontram-se definidos
no Termo de Referência. pane integrante a este Contrato.
ar í r ror.rLLllU§Uarrl §Df\I It - t (, laEêlrlJa,I E tUr[.74r ?,
ó.1 - Os preços inicialmenle conkatados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da dâta
do orçamento estimado conslante do processo administrativo que deu origem âo presente termo de
conrâto,
ó.2 - Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do Contratado. os preços iníciais
serão reâjustados, mediante a aplicação, pelo CONTRÁTANTE, do índice índice Ceral de Preços de
Mercado - IGP-M. exclusivamente pâra as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes âo primeiro. o intewalo mínimo de um ano será contâdo a pârtir dos
çfeitos financeiros do último reajuste.
10.4 - No câso de ârâso ou não divulgaçâo do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagaú ao Conlrntado a importância çalculada pela última variaçâo conhecid4 liquidando a diferença
correspondente tâo logo seja(m) divulgadô(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
ó.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seÍíào). obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
i 0.ú - Caso u(s) iii,3ice(s) estabeieci,jcr(s) paiz rüajiiíú'iiüiiiú -,eiiiia(ii) á s.i eÁtiiitrr(s) {r.i de quaiquei
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotadqs). em substiluição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
ó.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes eleg€rão novo índice oficial,
para reajuslamento do preço do valor remanescente. por meio de termo adilivo.
ó.E - O reajuste será realizádo por aposlilamento.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGÂÇÔES PERTINENTES À LGPD
7.1 - Quando o presente instrumento trâlar de informações pessoais. as partes deverão cumprir a Lei no

13.709, de l4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a tdos os dados pessoais a que tenham acesso em
razâo deíe contrato administrativo, independentemente de declaraçâo ou de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidôs somente pôderãô ser utilizâdos para as finalidades que justificaÍãn seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os principios do art- 6" da LCPD-
7.3 - É vedado o compartilhame[to com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
7.4 - A Administração deveú ser informâda no pmzo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub-operação firmarios ou que venham a ser ceiebrados peio CONTRATÂDO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos tôrmôs do art. l5 da LGPD. e dever do conlratâdo eliminá-
los, com exceção dâs hipótÊses do ârt. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houyer necessidade de
guarda de documentaçào para fins de comprovação do sumprimento de obrigações legais ou contraluais
e somente enquânto não prescritas essâs obrigâçôc§.
7.ó - E dever do contratado orientar e treinar seus empregâdos sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decoffentes da LGPD.
7.7 - O CONTRÀTAD0 deverá exigir de sub ooeradores e sukontratâdos o cumprimento dos deveres
da presente cláusul& permanecendo integrahnente resporrsável por garantir sua observância.
?.8 -O CONTRATANTE poderá realizar diligência para alerir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçâo formulados.
?.9 - O CONTRÁTADO devera prestar, no prazo fixâdo peto CONTRÀTANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eveotual descarte realizado.
7- 10 - Bancos de dados eventualmenle formados a partiÍ de deste instÍumento contratual, notadamente

^- --^---r-^- .l^-.-- ---.iquclçf qúç aC piúFjliiiiiiil ai.n-itaLcttdt uauus |,cls\rdls! uçYslrt 5sI IIlaIlLruUs çrll élrrul€Ills vllruar
sonlrolado. com registro individual râstreável de tratamenlos iealizados (LGPD. aí. 37). com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais

s ou abusos
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ESTADO I)O MÀRANHAO

I'REFEITTIRÁ MUNICIPAL DE IMPE,RATRIZ
FUNDAÇÃO CULTUR.{L DE IMPERATRIZ

FUNDO MI]NICIPAL DE INCENTIVO A CUL'I'URA

?. I 0.1 - Os rcfcridos bancos de dados devem ser desenvolvido.s em fotmâto interoperável. a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipôteses previstas na LCPD.
^^r.l ^.,1^;.^ ^ ... ^1.^-^J- -^" -.--^.li--.r^. -^r:-^-,^. ^^ r-^.^-^^.^ l^ .l^l^^,,i i - \j iUiiiiiiiu tsrô Jüjaiiü ai iEl drlir.iuv ,rv5 PIlÀlvt,trlrrtri

pessoais, quando indioado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniôes

técnicas ou recomendaçôcs, çditadas na forma da LCPD.
7.12 - Os contralos e convênios de que trata o § l' do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados À

âulôridâdc nacionâ].

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (STt. 92, VID
8.1 - As despesas decotrentes da prôsellte contralação correrâo à conta de recursos especificos
consiAnados no Orçamento Ceral da Prefeitura N'lunicipal de Imperalriz deste exercício. na dotaÇào

abaixo discriminada: 
DorAÇÃo 

'RÇÀMENTÁRIAUNIDADE: 02.20.00 FUNDO ItIUNICIPAL DE INCENTM A CULTURA
cLAsstFrcAÇÃo: 02.20.00.13.392.n67.1205.000 - FOMENTO À enOOUçÀO ARTiSTICA E

CULTURAL
NATUREZA DA DESPESA: 3,3.S0.36.00 - OU'TROS SERVIÇOS DE TERCE|ROS. PESSOA FjSTCA.
FICHA:2195
FONTE DE RECURSO: 1.500

8.2 - A dotaçào relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária Íespectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamenlo.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔf,S DO CONTRATANTE (ATI. 92, X, XI E XIV)
9.I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidâs pelo Contratado. de acordo com o contrato
e s€ us anexos:
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelêcidas Iro Tenno de Referência.
9.3 - NôtificâÍ o Contratado, por escriro, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecitio, para que seja por €ie substituído, repara<io ou corrigido, no totai ou em parte. as suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contrâtado do valor corrcspondente ao fomecimento do objeto. no prâzo,

forma e condiçôes estabelecidos no prcsente Contrâto e no Termo de Referência.

9.ó - Aplicar ao Contratado âs sangões previstas na lei e neste ContÍato.
9.7 - Cientificar o órgão de reprcsentaçào judicial da Procuradoria desta administração para adoção das

rnedidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo ContÍatado.
9.8 - Exolicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçôes relacionadas à execuçâo

do presente Contrâto. ressalvados os requerimentos manifestamente impeftinentes, meram€nte

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinlá) dias, a contar da data do protocolo do requerimenlo

para decidir, admitida a pronogação motivadÀ poÍ igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

conràtâdo no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para âpuraçâo

dc descumprimenÍo de ciáusuias contraÍuais. nos termos tio §4o, rio art. I i7, tia Lci n^ i4. i 3 3- rlc 202 i -

9.1I - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contralo, bem como por qualquer dano causado a terc€iro§

em decorrência de ato do Contratâdo, de seus empregadôs. pr€postos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRJGAçÓES DO CONTRATADO (ATt 92' XTV' XVI C XVII)
l0.l * O Côntrâtâdo deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Ternrô de Referência,

parte integrânte a este Contrato. assumindo como exclusivamsnte seus os riscos e as despesas

dtçOrrenles ílâ hoa e perfeila exeCrrção do ohjeto, nhservando ainda. aS ohrigaçôes a segtrir disôostas

10.2 - Em casos de fornecimenlo de equipamentos. entregar o objeto acompanhado do manual do

usuáriO, COm uma versâo em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos 12, l3e
Consum .ai de 1990).

)
lrundà§âo culRrrsl dc lmpcÍatriz I cNPl: 01.(x)1.091Íx[l-42

[:undo Municipal d€ lnccnti\o i CulluÉ ] CN PJ: 2í).792 l0ll000l-49
Rua Ilom Jssus, 5119. santa ltí& Imperutriz - M.'\

iv\v§. iolpcrâtriz.ma.gov.br - Ici?)impcrütriz.irÀgov.br
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ESTÂD() I}O MARÀNHÃ(}
PREFEITT'RA MUNICIPAI. DE IMPERÂTRIZ

FUNDÂÇÂo ('U LTURAL DE IMPERÂTRIZ
FUNt}O IVTUNÍ('IPAL DE INCENl'IVO À CULI'URA

10.4 - Comunícar ao CONTRATA|{TE, no prazo miíximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da exeeução. os motivos que impossibilitem o cumprirrenlo do prazo previsto. com a devida
!u,,,P, (,r.Ydu.

10.5 Atender as detenninações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (an. 137, II) e prestâr todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
i0.ó - Reparar. corrigir. remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas, no tolal ou em paÍe, no
prazo fixado pelo fiscâl do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios. defeitos ou inconeçôes
resultantes da execução ou dos materiais ernpregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorentes dô execução do objeto. bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscahzaçao ou o acompânhâmento da execuçào contratual peto CUN'IRÂÍAN'lL- que iicarà
autorizado a descontar dos pagânefltos devidos ou da garântia, csso exigida, o valor correspondente aos
danos soÊidos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao sêtor respoúsável pela fiscalização do conrrato.
junto com a Notâ Fiscâl para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fomecimento/Sen,iço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. Convençâo. Dissidio
Coletivo de Trahalho ou equivalentes das catêgorias âhrângidâs Jrelô côi\trâto, nor todas as ôhrigâçô€s
lrabalhistas, sociais, previdenciárias, tribuuirias e as demâis previslas em legislação específica. cuja
inadimplência não transfere a responsâbilidade ao CONTRATANTEI
l0- I 0 - Comunicar ao Fiseal do contralo, no praz.o de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do ob-leto conlratual.
l0.ll - Paralisar, por determinação do CONTRÂTÀNTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executâdâ de acordo com â bôa técnics ou que ponha em risco a seguÍança de pessoas ou hens de
terceiros.
10.12 - Manrer ciuranre ioda a vigência do conrraro, em compatibiiidade com as obrigações assumidas,
todâs Às condiçôes exigidas para habilitação na licitação. ou para qualificaçâo, na contÍatação diretâ:
10.13 - Cumprir. dumnte todo o período de execução do conrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para apÍendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. I l6);
10.14 Comprovar a rtserva de cargos a que se refeÍ€ a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contralo. com a indicação dos empregados que preencheram as reÍbridas vagas (art. I16. parágrafo
único):
l0.l 5 - Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obridas em decorrência do cumprimento do contrato:
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dímensionamento dos quantítativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceíos, deYendo
complementá-los, caso o previsto inicislmenle em sua proposta não reja satisfatóÍio para o âtendimento
do objeto dâ contÍatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no an. 124, II, d, da Lei
n' r4.r33, de 2021.
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal. as

riorruas dÉ seguralga do CONTRÂTÁNTE.
10.18 - Alocar os empregados necesúrios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos. ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão âtender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.
10.I I - Orienlâr e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de I4 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força dâ
execução deste contrato.
10.20 - Conduzir os trabêlhos com estritâ observância às normas da legislação peíinente. cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos. manlendo sempre limpo o local da execução do .objeto e nas

melhores condições de segurança. higiene e disciplina.
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10.? I - Submetrcr prcviamente, por esc.ito. ao CONTRATANTE, para análise e aprovação. quaisquer
mudanças nos metodos gxecutiyos que fujam às especificaçôes do memorial desílrilivo ou inslrumento

10.22 - Não perm itir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condiçâo
de aprendiz para os maiores de quatorze anos. nenr permitir a utilização do trabaiho do menor de rJezoito
anos em trabalho nolumo, perigoso ou insalLrbre.

CLÁUSTILA DÉCIMA PRIMEIRA - DA fxTINÇÃo C0NTRATUAL (trTt.92, xTx)
ll.l - Para os contrâtos por escopo, assim çonsiderados os contralos nos quais se impõe ao
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um peÍiodo predet€rminado,
a extinção contra{ual se dará nos sequintes lermos:
I I .l . I - Quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍtes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulâdo para tanto.
I I . i .2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto. caso em que deverá a Administraçào providenciar a readequação clo cronopgama
fixado pârâ o côntrato:
ll.l.2.l - Quando a nâo coíclusâo do contrato referida no iÍem antertor decorrer de culpa do
CONTRÂTADO;
a) fitará clc út,nst;tuídú ei-ri rtlürá. s<ndiFlirr apiiuárcis as rçspt'.t;vái sarrçri* arJ rit iti istraiil as:
b) poderá a Administração optar pela extinçào do contrato e, $esse caso, âdoÍará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução conlratuai.
11.2 - Em se tratando de objao de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
cstipulado. independqntemente de terem sido cumpridas otr nào as obrigações de ambas as paÍes
contraentes.
I 1 .2.1 - O coítrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado. sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçâmenúrios para sua continuidade ou quândo entender que o
contrato úào mais lhe oferece vantagem.
11.2.2 - A extinção nestâ hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato. desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo mcnos 2 (dois) mcscs dc
antecedência desse dia.
I L2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocora com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contrâtual ocorreú após 2 (dois) meses da data da
comunicâÇão.
I I .3 - O contrato nrxle ser exti|lto ântes de cumnridas as ohrigações nêlÊ estipuladas. ou antes do prazo
nele fixado. por algurn dos motivos previstos no artigo Il7 da Lei n" 14.133i21, ben conro
amigavelmente, assegurados o confaditório e a ampla defesa.
1 I .3- I - Nesta hipotese. aplicam-se também os ârtigos l3 8 e 139 da mesma Lei.
I L3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da eslrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o conrato.
1 L3.2.1 - Se a operação ímplicar mudança da pessoa-juridica contrdlada, devErá ser formalizado termo
aditivo para aiteração subjetivâ.
1 1..1 - O lemo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
1 l 4.1 - Balarço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialm€nte cumpridos:
1 I .4.2 - Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidosl
1 1..1.3 - Indeniz:ções e multas.
1 1.5 A extinção do contrato não configura ótrice para o reconhecinrento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que seá concedida indenização por meio de termo indenizatório (an. l3 t , câput.
da l-ei n.o 14. 133, de 2021 ).
I 1.6 - O contmto poderá s€r extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínsulo de
natureza iécnica. comercial, econômica, financeira, trabalhistâ ou civil côm dirigente do órgâo ou
entidade contratante ou çom agente público que tenha desempenhado função na licitagão ou atue,na
fiscali:zaçào ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge. companheiro ou parente em linha reta,
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E§TADO DO MARANIIAO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

FUNDAÇÀO Ct'LTURAL DE IMPERATRIZ
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CLÁUSULA DÉCTMA SEGUNDÂ - DAS INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRÁTIYAS
(âú. 92, XIv)
t/.t LUIllEtç lllltaçau aaullllllr5aralu!a. u\r! tçllllu!úa t.Er !l l+.tJJ.uçzvzl,uLUlt(laaauuqug.
a) der causa à inexecução parcial do contratoi
b) der sausa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços püblicos ou ao intercsse coletiyo:
c) der causa à inexecução total do contrâto;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íàlsa durante a execução do conlrâtol
0 praticâr ato fraudulento nâ execuçeo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infi'ações administrativas acirra descritas âs seguintes
sançõcs:
i) Advertêncir. quando o contratado der causa À inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposiçào dc pcnalidade mais grave (aÍt. 156, §20, da Lei no 14.133, de 2A2l):
ii) lmpedimento de licitar e conlrrtflr. quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e
''d" do subitem acimâ deste ConiÍato. ssmprc que não sc.iüst;ficarâ ;mpcsiçãc de penalidadc mais grave
(art. 156. § 4", da Lei n" 14.133, de 2021)l
iii) Declâraçâo dê inidoneidâde pârÊ licitsr e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíreas "e", "f'. "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a ímposicão de penalidade mais grave (an. I 56. §5'. da Lei n" 14.133. de 2021).
b) Multa de:
i) Moratória de I 0á (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (tÍinta) dias;
ii) Ntoratória de ú,07o/o (sete centésimos por centô) do valor total do contrato por dia de aAaso
injustificado, até o máximo de 2%o (dois por cento), pela inobserváncia do prazo fixado para
apresentaçAo. suplementáção ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência. parte
integÍante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trintâ) dias autoriza a Administração a promover a extinçÀo do controto por
descumprimenÍo ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o incíso I do art. ll7 da
Lei n. 14.l13, de 2021.
iii) Corperraróri& paÍâ âji infiações de-scritas nas alíneas "e" a "h" do suhilem 17.1- de 20o/o a 30o/o

do valor do Contrato
iv) Compeosatória, para a inexecuçào totâl do contrato previsla na alínea "a". "b". "c" e "d" do subitem
12.1. de lYo a 3AYo do valor do Contrato.
12.3 * A aplicação das sanções previslas neste Conrab não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçâo integral do dano causado ao CONTRATÀNTE (art. I56.§96,daLei no 14.133, de 2021).
12.4 - Todas âs sançôes previstas neste Çontrato poderão ser aplicadas cumulativâmente com a multa
(art. I 56. §7", da Lei n" l4.l 33. de 2021 ).
12.4. I - Antes da aplicação da multa será faculÍada a defesa do interessado no prazo de I 5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. I 57, da Lei no 14.133, de 2021 ).
12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiorcs ao valor do pagamento
eventualmente dev ido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor. a
diferença seú descontada da garantie prestadâ, quandô exigida, ou selá cobradajudiciaÍmente (aÍ. I 56,

§8". da Lei n'14.133,de2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cotrrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pmzo máximo de 30 (rrinta) dias. a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoíidâde cotnpetente.
12.5 - A aplicagão das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que âsseguÍe o contraditôrio e
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art 158 da Lei no 14,113. de 2021, para as penalidades de impedimenro de licitar c contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 Na aplicação das sanÇôes s.erâo sonsideÍedos {âÍt. 156,§1".daLei n'14.133.de2021):
a) a natureza e â gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concretol
c) as circunstáncias agravântes ou aten[antes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRÂTANTE:
e) a implantaÇâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoÍrne norrnas e orientaçôes dos
órgãos de eontrole.
12.7 - Os atos previstos como infiações adm Ínistrativas na Lei n' 14. I 33, de 202I, ou em outras leis de
licrtaçoes e cofltratos da Admrnistrâção Públrca que também seJâÍn trpit'icadôs côrnô atos iesivos nâ Let
n' 12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, oos mesmos autos. obsenados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 - Á personalidade jurídica do CONTRÁTÀDO poderá ser desconsiderâdâ sempre que utilizâdâ
com abuso do direito para tàcilitar, encobrir ou dissimular a pnâtica dos atos ilicitôs previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jürídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
oessoa jurídica sucessorâ ou à empresa do mesmo Íamo com relação de coligação ou conúole- de fslo
ou de direito. com o CONTRATADO, obseruados, em todos os casos, o contraditório, a arnpla defesa
e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (an. 160, da Lei n" 14.133. de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá. no prazo máximo l5 (quinze) dias ú1eis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos âs sanções por ela aplicadas. para

lins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sxspensâs (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidos (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Aft. I6l ).
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ínidoneidade para licitar ou
conÍraÍrü sâo passíveis de rea'oiiiuçâo na forma do aÍ. i ó3 da Lei n' i 4- i332 i .

l2.l I - Os débitos do CONTRATADO para com a Administraçâo CONTRATÂN"TE, resultantes de
multâ âdministrâtiva elou indenizações. não inscritos em dívida ativa- poderão ser compensados. total
ou parcialmenrc. com os creditos devidm pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o confatado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULÂ DÉCIMÁ TERCEIRA - DA GARÁNTIA DE EXECUÇÀO (TTt. 92, XII)
ll.l - As ÍegÍas acerca da prestação de garantia na presente conlratação são as estabelecidas no 

-fermo

de $-eferênçia, pârt€ integrants â este CDnlrâtcr.

CLÁUSULA DÉCIMA QIJÂRTÂ - DA GESTÃO E T§CALIZÂÇÃO DO CONTRÁTO
14. I () conlrato deverá ser execulâdo fielmente pelas paíes. de acoxlo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei n" 14. 133, de 2021 . e cada paíe respondeú pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
14.2 Em caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma de
execuçâo será prorrogado automaticamente pelo ternpo correspondente. anotâdas tais circunslâncias
mediante simples apostila.
l4.l As comunicaçôes entre o órgão ou entidâde e â contmtada deyefi ser realizâdas por escnto
sempre que o ato exigir tal formalidade- admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse tim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
14.4 O órgão ou entidade poderá conyocar represenlânte da empresa parâ âdoçâô de providências
que devâm ser cumpridas de imediato.
14.5 Após a assinatura do contrato, a contrâtânte podeÍá convocar o representârte da empresa
contratada para reunião inicial para apÍêsentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das chrigações contratuâis- dos mecanismos de fiscalizacão. das estratégias parâ execuçÀo do
objeto, do plano complementar de erecução da contratada. quando houver, do método de aferiçào dos
resultados e das sançÕes aplicáveis, dentÍe outros-
14.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

" r 4.133 .de
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14.'7 O fiscal tecnico do contrato acompanhaní a execução do contmto, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contÍato. de modo a assegurff os melhores resultados para a
Administração
14.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todâs as
ocorrências relacionadas à execução do contra!ô, com a descrição do que for necessí,rio para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. I I 7, § I " da Lei n" 14. 133, de 20Z l ).
14.7.2 ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal teçnico do contrato emitirá
notiÍicações para a correção da execução do conlÍato, determinando prazo pâra a correção.
14.7.3 O fiscal técnico do Çontrato informaní ao gestor do contraro, em tempo hábil. a situaçâo que
demandar decisão ou adoçâo de medidas que ultrapassem sua competênc;a. pâra que adote as medidâs
necessârias e saneadoras. se for o caso.
14.7.4 No caso de ocorrênciâs que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas. o
fiscal tecnico do contrato comunic&á ô fâto imediatamente ao gestôr do contraÍo.
14.7.5 O fiscal téenico do contrato cornunicará ao gestor do contrâtor em tempo hábil, o ténnino do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual,
14.8" O fiscal administrativo do contrato verificará a mânutenção das condiçôes de habilitaçâo da
contralada. acompanhará o empenho. o paganreÍlto, as gâranlias. as glosâs e â formalização de
aposülamenlo e termos âditivos- sírlicitando quaisquer dôcumenlos comprohatórios peíinÊntes. çaso
necessário.
l.l.E.l. Caso ocona descumprimento dâs obrigâções contratuais o fiscal administrativo do conÍato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato parà que tom€ as
providências cabiveis- quando ultrapassar a sua cotnpetênciâ:
14.9. O gestor do contrato coordenará a atuaiização do procêsso de acompanhamenro e fiscalizaçâo
do contrato cont€ndo todos os registros formais da execução no histórico de gerênciâmento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais.
elaborando relâtório com vistas à verificação da necessidâde de adequaçôes do corrtrato para fins <ie

atendimento dâ finalidade da administração.
14.10. O -qeslor do contrato acompanhará os regisÍos reâlizados pelos fiscais do côntrâtô, de todâs as
oçon€nçias relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrap$sarem a sua competência.
i4. I I . O gestor do contrato acompanhaÉ â manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e arotârá os problemas que obstam o fluxo normâl da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
14.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatorio da avaliaçào reaiiTrda pelos fiscais
técnico, adrninistrativo e setorial quanlo ao cumprimento de obrigações assumidas p€lo contratado. com
mençâo ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos. e a eventuais penalidades aplicadas. devendo constar do câdasío de atesto de cumprimento de
obriBações.
l4.ll. O gestor do contrato tomará providências para a fonnalizaçâo de processo âdministrativo de
responsabilizzção para fins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
i 58 da Lei n" i1. 133, de 202 i . ú11 pelo âgefite ür pêlo setüÍ cüÍÍr sümpstância para tal, confsmre o gaso.

14.14. O gestor do coútrâto deverá elaborar relatório final com informações sobre a colsecuçào dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventu&is condutas â serern adotadas para o
aprimoramento dns atividades da Administração.
14.15. O gestor do contrato deveá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para â

formalização dos prosedimentos de liquidação e pagamenlo, no valor dimensionado pela fiscalização e

Beslão nos termos do contralo.
CLÁUSUT.A DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÔES
l5.l - Eventuais alterâções contratuais reger-se-ão pelâ disciplinâ dos ans. 124 e seguintes da [.ei n'
l4.li3. de 202 l.
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15.2 - O Contratado é obrigado a accitar, nas mcsnlrs condições conratuais. os acÍéscimos ou
supressô€s que se fizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
âlualizado do contrâto.
l5.l - As alteraçõ€s contratuais deverào ser promovidâs mediânle celebrsção de tenno aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria juridica da CONTRATANTI. saho nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus etêitos. hipótese em que a formalizaçâo do aditivo deverá
ocoÍrer no prazo mriximo de I (um) mês (art. l12 da Lei n" 14.133. de 2021).
I 5.4 - Registros que não caracteri:zam aheração do contrato podem ser rellizados por simples apostila-
dispensada a celebràção de termo aditivo, na íorma do an. 136 da l-ei n' 14. 1 33, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA _ DoS CASOS 0MISSO§
16.1 - Os casos omissos scrão decididos pelo CONTRÂTANTE. segundo as disposições conlidas na

Lei n" 14. I 33, de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas ua Lei n" 8.078. de 1990 - Côdigo de Defesa do Consumidor - e normâs e princípios gerais

dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO
I 7.1 - As negras paÍâ subcontratação do objeto deste instrumento de contrato consÍam no -fermo 

de

Referencia. pane inrcgrante deste Contrato.

CLÁUSULÁ DÚCIMA OITAVÁ - DAS DISPOSIÇÔES FINAIS
l8.l - O presente contrato e rcgido pela Lei l4.lll/21 e demais diplomas legais.

18.2 - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP). na tbrma ptevista no art.94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no

respectivo sítio oficial na Intemet, em atençâo ao art. 9l , capul da Lei n." 14. 133. de 2021 , e ao art. 8".

§2'. da Lei n. 12.527, de 20 I I . c/c art. 7o. §3o, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
18.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste fermo de Contrato que não puderem ser comPostos pla conciliação. conforme an. 92-

§ 1", da Lei n'14.133121.

Imperatriz - MA. l4 dc agosto de 202ó

ASSI]\ATURAS

PEL-d TANTE PfLA CONTRATADA

}=rt
JOSE ARÍMATHEIA REIRA DE CASTRO

FUNDAÇÃO CULTURAL DE IMPERATRIZ

FUNDO MI,NICIPAL DE INCENTIVO À
CULTURA

TESTf MU !\HAS:

ELI RIBEIRO DOS SANTOS
CPF n" 859.121.822-15

(
NOME: OLt6. a2.|r 6qç - 1q *8, l0g . 5Lt 2 . bB -oLt

l:urúaçlo Culturul dc ImÍx,râtrü : CNPJ: 01.001.091/«[ l'42
t'undn Munlúípal dÉ !,tccí!rlto â ('ulnrÍa 1('N?l: zo.792 lotanol.49

Rua llom Jeiui, 589. Santa Ril& lmp§retriz - MA
§\\ t!.imDcrutriz.m&rov.bÍ - fci'{i imDsralri/.m&gov. bÍ

l'àllinâ l0 dc l0
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